
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Recurso Especial Cível nº 0810718-31.2023.8.19.0028 

Recorrente: UNIMED VITÓRIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

Recorridas: MELINA CARLONI DE SOUSA REP/P/ MAISA FERNANDA 

CARLONI FACIROLI E OUTRA 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 35/70, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face do acórdão 

da Décima Terceira Câmara de Direito Privado, assim ementado:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 

TITULAR DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA. 

PRETENSÃO AUTORAL DE PERMANÊNCIA DAS 

BENEFICIÁRIAS DEPENDENTES NO PLANO DE 

SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL, EM 

TRATAMENTO MÉDICO. PRIMEIRA AUTORA QUE 

É PORTADORA DE PARALISIA CEREBRAL COM 

SÍNDROME EPILÉTICA, DESDE O PERÍODO 

NEONATAL, ESTANDO REALIZANDO 

TRATAMENTO DE NEUROPEDIATRIA E 

NEUROFISIOLOGIA. SEGUNDA AUTORA QUE 

ESTÁ EM TRATAMENTO DE CÂNCER DE MAMA. 

APLICAÇÃO DO TEMA 1.082 DO STJ. 

INAPROPRIADA A EXCLUSÃO DAS 

BENEFICIÁRIAS DO CONTRATO DO PLANO DE 
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SAÚDE, EIS QUE AMBAS SE ENCONTRAM EM 

TRATAMENTO MÉDICO, NÃO TENDO RECEBIDO 

ALTA MÉDICA ATÉ O MOMENTO. DANO MORAL 

IN RE IPSA. MONTANTE TOTAL ARBITRADO EM 

R$8.000,00 (OITO MIL REAIS) PARA AMBAS AS 

AUTORAS. PATAMAR ADEQUADO, NÃO SE 

REVELANDO EXCESSIVO OU DESARRAZOADO. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO.  

 

Nas suas razões recursais, a parte recorrente alega que o acórdão violou 

o artigo 30 da Lei nº 9.656/98 ao impor a manutenção de duas dependentes após a 

demissão do beneficiário titular, que optou por não continuar participando do plano 

de saúde.  

 

Aduz que não se aplica o Tema 1082 do STJ, pois o caso concreto não 

cuida de rescisão unilateral de contrato de plano de saúde coletivo, mas sim de 

manutenção de dependentes de ex-empregado em plano coletivo, cujo contrato com o 

empregador continua ativo.  

  

Defende que as dependentes podem permanecer no contrato de plano de 

saúde coletivo de ex-empregado, sem a participação do titular, apenas na hipótese de 

falecimento do titular, conforme artigo 30, §3º, da Lei nº 9.656/98. 

 

Frisa que o artigo 30, §1º, da Lei nº 9.656/98 proíbe que o beneficiário 

permaneça no plano de saúde por prazo indeterminado. 

 

Alega que o acórdão violou o artigo 406 do Código Civil, ao deixar de 

aplicar a Taxa Selic para atualização de valores devidos a título de danos materiais e 

de danos morais. 
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Contrarrazões ausentes, fl. 86. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O acórdão recorrido afastou a incidência da Taxa Selic nos seguintes 

termos: 

 

(...) No tocante aos juros demora e correção monetária, este 

Relator está de acordo com o parecer da Procuradoria de 

Justiça.  

(...) não se desconhece que o Superior Tribunal de Justiça, 

no REsp n.º 1.102.552/CE, julgado sob a sistemática dos 

recursos repetitivos, decidiu que a taxa de juros moratórios 

do art. 406, do Código Civil, é a SELIC. Contudo, a 

aplicação da taxa SELIC abrange os juros moratórios e a 

correção monetária, computados simultaneamente, o que 

não pode ser aplicado na hipótese em exame, vez que os juros 

e a correção incidentes sobre a presente condenação à 

indenização por danos morais possuem termos iniciais 

diferentes. In casu, como os juros de mora sobre a verba 

compensatória do dano moral incidem a partir da data da 

citação e a correção monetária sobre a mesma verba incide a 

partir do julgado que fixou a indenização, resta inviável a 

utilização da taxa SELIC. (...) 

 

Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 

do julgamento dos Embargos de Divergência nº 727.842/SP, firmou o posicionamento 

no sentido de que o art. 406 do CC/2002 se refere à taxa SELIC. Verbis: 
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CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. 

CÓDIGO CIVIL, ART. 406. APLICAÇÃO DA TAXA 

SELIC. 1. Segundo dispõe o art. 406 do Código Civil, 

"Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou 

o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de 

determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que 

estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 

devidos à Fazenda Nacional". 2. Assim, atualmente, a taxa 

dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo é 

a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros 

moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 

84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da 

Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02). 3. Embargos de 

divergência a que se dá provimento. (EREsp n. 727.842/SP, 

relator Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, 

julgado em 8/9/2008, DJe de 20/11/2008.) 

 

Hodiernamente, a temática acerca da taxa de juros a que se refere o art. 

406 do CC/02 foi novamente posta em debate no REsp 1.795.982, sem afetação a tema 

repetitivo, em cujo julgamento a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

reafirmou a sua jurisprudência, conforme ementa abaixo: 

 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO 

ART. 406 DO CÓDIGO CIVIL. RELAÇÕES CIVIS. 

JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO 

DA SELIC. RECURSO PROVIDO. 1. O art. 406 do 

Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido de 

que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas 
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de natureza civil, por ser esta a taxa "em vigor para a 

atualização monetária e a mora no pagamento de impostos 

devidos à Fazenda Nacional". 2. A SELIC é taxa que vigora 

para a mora dos impostos federais, sendo também o 

principal índice oficial macroeconômico, definido e 

prestigiado pela Constituição Federal, pelas Leis de Direito 

Econômico e Tributário e pelas autoridades competentes. 

Esse indexador vigora para todo o sistema financeiro-

tributário pátrio. Assim, todos os credores e devedores de 

obrigações civis comuns devem, também, submeter-se ao 

referido índice, por força do art. 406 do CC. 3. O art. 13 da 

Lei 9.065/95, ao alterar o teor do art. 84, I, da Lei 8.981/95, 

determinou que, a partir de 1º de abril de 1995, os juros 

moratórios "serão equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para 

títulos federais, acumulada mensalmente". 4. Após o 

advento da Emenda Constitucional 113, de 8 de dezembro 

de 2021, a SELIC é, agora também constitucionalmente, 

prevista como única taxa em vigor para a atualização 

monetária e compensação da mora em todas as demandas 

que envolvem a Fazenda Pública. Desse modo, está ainda 

mais ressaltada e obrigatória a incidência da taxa SELIC na 

correção monetária e na mora, conjuntamente, sobre o 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, sendo, 

pois, inconteste sua aplicação ao disposto no art. 406 do 

Código Civil de 2002. 5. O Poder Judiciário brasileiro não 

pode ficar desatento aos cuidados com uma economia 

estabilizada a duras penas, após longo período de inflação 

galopante, prestigiando as concepções do sistema antigo de 
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índices próprios e independentes de correção monetária e de 

juros moratórios, justificável para uma economia de 

elevadas espirais inflacionárias, o que já não é mais o caso 

do Brasil, pois, desde a implantação do padrão monetário do 

Real, vive-se um cenário de inflação relativamente bem 

controlada. 6. É inaplicável às dívidas civis a taxa de juros 

moratórios prevista no art. 161, § 1º, do CTN, porquanto 

este dispositivo trata do inadimplemento do crédito 

tributário em geral. Diferentemente, a norma do art. 406 do 

CC determina mais especificamente a fixação dos juros pela 

taxa aplicável à mora de pagamento dos impostos federais, 

espécie do gênero tributo. 7. Tal entendimento já havia sido 

afirmado por esta Corte Especial, por ocasião do julgamento 

do EREsp 727.842/SP, no qual se deu provimento àqueles 

embargos de divergência justamente para alinhar a 

jurisprudência dos Órgãos Colegiados internos, no sentido 

de que "a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido 

dispositivo é a taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide 

como juros moratórios dos tributos federais" (Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, julgado em 8/9/2008 e 

publicado no DJe de 20/11/2008). Deve-se reafirmar esta 

jurisprudência, mantendo-a estável e coerente com o 

sistema normativo em vigor. 8. Recurso especial provido. 

(REsp n. 1.795.982/SP, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Corte 

Especial, julgado em 21/8/2024, DJe de 23/10/2024.)  

 

No mesmo sentido: 
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 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. (...) ARBITRAMENTO DA 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TAXA 

SELIC. INCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DO 

INDEXADOR E DOS JUROS DE MORA. AGRAVO 

INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO. (...) 4. Os 

juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar 

de relação contratual, e a correção monetária, a partir do 

arbitramento da indenização por danos morais, momento 

em que, ao invés de se aplicarem os dois encargos, aplica-se 

somente a taxa Selic. 5. Agravo interno parcialmente 

provido. (AgInt no AREsp n. 2.140.598/RJ, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado 

em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORIAS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DE MORA. OMISSÃO. 

CONFIGURAÇÃO. (...) 3. Conforme jurisprudência desta 

Corte, em caso de responsabilidade extracontratual, os juros 

moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula 

54/STJ) e a correção monetária do valor da indenização do 

dano moral incide desde a data do arbitramento (Súmula 

362/STJ), de acordo com a taxa SELIC. 4. Não caracteriza 

omissão a ausência de ressalva, no acórdão embargado, 

quanto à gratuidade da justiça concedida à parte por decisão 

anterior, quando a questão não é objeto do recurso especial, 
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ressaltando-se que a ausência de menção não revoga o 

benefício. 5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos 

para sanar a omissão do acórdão embargado e fixar a 

incidência, sobre o valor da condenação, de juros de mora a 

partir do evento danoso e correção monetária desde a data 

do arbitramento, aplicando-se a taxa SELIC. (EDcl no REsp 

n. 2.108.182/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024.) 

 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

ABUSO DE MANDATO. TERMO INICIAL DOS 

JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. RELAÇÃO 

CONTRATUAL. PRECEDENTES. TAXA LEGAL. 

CÓDIGO CIVIL, ART. 406. APLICAÇÃO DA TAXA 

SELIC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Esta 

Corte firmou entendimento no sentido de que a fixação da 

taxa dos juros moratórios, a partir da entrada em vigor do 

artigo 406 do Código Civil de 2002, deve ser com base na 

taxa Selic. Precedentes. 2. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.918.258/RS, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 

de 27/9/2021.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 

CONTRATUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 

NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS EM 
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VENDA DESAUTORIZADA DE AÇÕES. REEXAME 

DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. DANOS 

MORAIS. MÁ-FÉ. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR. 

SÚMULA N. 284/STF. JUROS. TAXA. HONORÁRIOS. 

(...) 6. "Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se 

refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 ] é a taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 

SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos 

tributos federais" (REsp n. 1.111.117/PR, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 2/6/2010, DJe 2/9/2010). 7. Esta Corte possui 

jurisprudência firmada de que, quando o acórdão proferido 

é de cunho condenatório, devem os honorários advocatícios 

ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre 

o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do 

CPC/1973. Precedentes. 8. Agravo interno a que se dá 

parcial provimento. (AgInt no REsp n. 1.546.516/BA, 

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 

julgado em 1/6/2021, DJe de 16/6/2021.) 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

COMPOSIÇÃO FERROVIÁRIA. ACIDENTE. 

INDENIZAÇÃO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. 

APLICAÇÃO. 1. Esta Corte tem o entendimento de que, na 

hipótese de responsabilidade extracontratual, a taxa dos 

juros moratórios prevista no art. 406 do Código Civil 

corresponde à SELIC, que é composta de juros moratórios e 

de correção monetária. 2. Caso em que o Tribunal estadual, 
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em demanda indenizatória por danos morais e materiais 

advindos de acidente ocorrido em embarque de composição 

ferroviária (trem urbano), aplicou juros de 1% ao mês do 

art. 406 do CC em lugar da taxa SELIC. 3. Agravo interno 

desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.074.535/RJ, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

5/12/2022, DJe de 27/1/2023.) 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

CONTRATUAL. ACIDENTE EM TRANSPORTE 

COLETIVO. QUEDA DE PASSAGEIRO. JUROS DE 

MORA. OMISSÃO CONSTATADA. VIGÊNCIA DO 

CÓDIGO CIVIL DE 2002. TAXA SELIC. EMBARGOS 

ACOLHIDOS. 1. Segundo o entendimento do STJ, "após a 

entrada em vigor do Código Civil de 2002, atualmente, a 

taxa dos juros moratórios a que se refere o art. 406 do 

CC/2002 é a taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia - SELIC, sendo inviável a sua 

cumulação com outros índices de atualização monetária" 

(AgInt no AREsp 1.199.672/PR, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 

de 08/10/2021). 2. Embargos de declaração acolhidos. (EDcl 

no AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.645.236/RJ, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

25/9/2023, DJe de 28/9/2023.) 
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Como se verifica, o acórdão está em aparente desarmonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria.  

 

Ademais, a questão é eminentemente jurídica e merece ser dirimida pela 

Corte Superior. De qualquer sorte, os fatos estão expressamente delineados no acórdão 

recorrido, o que afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ.  

 

Nesse panorama, considerando que houve o devido prequestionamento 

e, por não se vislumbrar, em linha de princípio, qualquer óbice à ascensão deste 

reclamo, por estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso especial, 

entende-se prudente e necessário possibilitar eventual exame das matérias pelo STJ. 

   

Por fim, diante da ascensão recursal em razão dos argumentos ora 

expostos, torna-se despicienda a análise, nesta ocasião, a respeito das demais assertivas 

apresentadas pela parte recorrente, incumbência afeta à Corte destinatária.  

  

 

 À vista do exposto, com fulcro no art. 1.030, inciso V, do Código de 

Processo Civil, ADMITO o recurso especial, nos termos da fundamentação supra.   

 

Remetam-se os autos ao E. Superior Tribunal de Justiça. Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

 Terceiro Vice-Presidente 
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